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    INTRODUÇÃO




    O meu interesse no tema desta pesquisa surgiu por considerar que os encaminhamentos de crianças portadoras de DA ocorridos tardiamente (problema da pesquisa), na maioria das vezes, no decorrer do Ensino Fundamental deveriam acontecer a partir da Educação Infantil (EI) quando se inicia a Educação Básica, o que me remeteu a reconhecer este fato como um problema. Também se acrescenta como motivação minha sensibilidade nos contatos convividos com diversos alunos que manifestavam algum tipo de Dificuldade de Aprendizagem (DA). A experiência com estes alunos me levou à busca de meios que facilitassem os processos de ensino e aprendizagem e me ajudassem a entender a complexidade dos fatores envolvidos nos processos que envolvem a DA.




    Estudos que envolveram habilidades cognitivas de crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem, como de Figueiredo et al. (2007), Shaywitz (1998) e Ciasca (2004), mostraram que os diagnósticos de DA são, na maioria das vezes, determinados tardiamente no período do Ensino Fundamental, quando os alunos têm em média 9 anos de idade.




    A justificativa do estudo está na importância de se avaliar e identificar fatores de risco que conduzem à DA, assim nesta identificação se procura investigar se existem conhecimentos e habilidades das professoras neste sentido. Um fator de risco para a DA é qualquer característica, condição ou circunstância que aumente a probabilidade de uma desordem se desenvolver (YUNES; SZYMANSKI, 2001). A percepção das crianças em risco de DA, nesta faixa etária, é uma questão fundamental quando se discute educação inclusiva na EI. Saliento a importância das observações de professores de EI em avaliar e identificar crianças que apresentam indícios de DA que não se restringem apenas às questões orgânicas ou inorgânicas, pois podem estar associados aos aspectos físico, cognitivo, linguístico, afetivo, emocional e sociocultural.




    Quando uma criança ainda não tem nenhum diagnostico ou ajuda necessária por intermédio de especialistas, deve-se evitar que ela seja prematuramente rotulada por falsos positivos (classificando os alunos quando não precisam ser) e por falsos negativos (classificando os alunos como sem risco quando deveriam ser) em relação à DA. Assim sendo, um risco de uma falsa identificação positiva pode levar à rotulagem, e de um falso negativo impedir a intervenção. Campos (1997), em seus estudos sobre rotulação de crianças como portadoras de dificuldades ou de distúrbios aprendizagem, constatou que no âmbito escolar há uma frequência elevada de rotulação às mais diversas dificuldades ou deficiências. Esse autor esclarece que, mesmo com as rotulações, não significa inexistirem alunos com comprometimentos reais. Entretanto o mesmo autor complementa dizendo que tais rótulos muitas vezes são utilizados para justificar insucesso ou diferenças no rendimento escolar como uma forma de transferência de responsabilidade ao próprio aluno:




    Na verdade, rótulos como distúrbios, problemas ou dificuldades, da forma como vêm sendo utilizados, nada mais são do que justificativas para explicar as diferenças no rendimento escolar ou o insucesso ‘desses alunos’. O rótulo de ‘problema ou distúrbio’ atribui a esses alunos a culpa pelo ‘seu fracasso’, e a deficiência passa a ser a principal causa do fracasso escolar, desconsiderando-se os inúmeros fatores envolvidos neste processo. Ao atribuirmos deficiências - emocionais, cognitivas, motoras, perceptuais – aos alunos, transferimos a responsabilidade pelo desempenho escolar ao próprio aluno, retirando da sociedade, da escola e do professor a responsabilidade pelo sucesso dos alunos. (CAMPOS, 1997, p. 139)




    Segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2006, p. 26), há casos em que “os professores continuam a organizar listas de alunos que não-aprendem, para avaliação diagnóstica, em busca de uma patologia que explique e justifique o fracasso do aluno”. Mas os autores Neto et al. (2015) pontuam que a intensificação de encaminhamentos de crianças suspeitas de DA, por iniciativa dos professores, contribui para amenizar a questão de “rotulação de crianças que apresentam simplesmente questões de ordem escolar ou pedagógicas que poderiam ser abordadas e enfrentadas pela própria escola” (NETO et al., 2015, p. 27). Na mesma ótica, o Ministério da Educação (BRASIL, 2006) comenta:




    Espera-se que, após análises e reflexões críticas mude-se o enfoque e revejam-se as práticas avaliativas de modo a: (a) substituir os instrumentos referidos a normas por outros que permitam analisar as variáveis implícitas no contexto onde o aprendiz está. (BRASIL, 2002, p. 28)




    Dessa forma, nem sempre a dificuldade de aprender ocorre por problemas do próprio aluno. A própria escola e o professor podem ser a causa da dificuldade e acabam encaminhando para diagnóstico os alunos que apenas não apresentam sucesso escolar.




    Assim sendo, as DAs não devem ser percebidas como sendo somente dos alunos, pois durante o ensino há envolvimento de interação com outras pessoas mais capazes, no caso os professores. Não se pode ir a nenhum caminho que conduza aos extremos e responsabilizar os métodos nem o professor, contudo é exatamente na interação bidirecional em que se encontram as possibilidades de aprendizagem como as de não-aprendizagens. Entretanto problemas referentes à aprendizagem podem existir, e por conta disso é preciso que os professores de EI tenham conhecimentos sobre as DA e procedam de maneira correta e preventiva nas ocorrências de casos que julgam como suspeitos.




    No tocante à identificação de DA no ambiente escolar, a escola como uma unidade precisa trabalhar em harmonia, como uma equipe, pois, se um professor suspeita de algum problema em uma criança, ele precisa comunicar à direção e à coordenação pedagógica a fim de que haja cooperação na ajuda para tomada de ações necessárias. Isto posto, antes do encaminhamento de um aluno, é necessária uma “triagem prévia” feita em conjunto pela direção, coordenação pedagógica, professor e, se houver, por um psicólogo escolar. O trabalho colaborativo em equipe é um fator chave para o sucesso da educação inclusiva. O professor regular de educação infantil deve ter papel central na intervenção em que ele percebe sinais de DA. Após os encaminhamentos, a equipe escolar deve acompanhar a intervenção e, dependendo de cada caso, participar com contatos telefônicos, relatórios ou reuniões com os profissionais de intervenção. Sant’Ana (2005) comenta que a falta de equipes multidisciplinares, formada por especialistas de áreas diferentes e com atuação na parceria com a equipe escolar, passa a ser um obstáculo nas práticas pedagógicas de inclusão.




    A identificação precoce da DA pavimenta o caminho a fim das crianças obterem o apoio necessário para ter um bom começo dentro do sistema educacional. A intervenção antecipada auxilia no crescimento e desenvolvimento da criança e, no caso de detecção precoce, pode ser mais fácil de se corrigir, porque abre portas para futuros cuidados escolares e tratamento com especialistas para crianças em idades menos avançadas para minimizar seus futuros efeitos (CORREIA, 2008; FONSECA, 2007). Entende-se que, “na maior parte dos casos, o diagnóstico precoce constitui uma condição favorável para uma intervenção mais eficaz com a criança, além de orientações para a família e para a escola” (LIMA et al., 2006, p. 190). Se um aluno tiver um problema que o leve à DA e não for identificado pela professora da EI, é possível que, à medida que os anos escolares avancem, a situação da aprendizagem escolar se torne insustentável. A escola, portanto, deve viabilizar estratégias de prevenção antecipada.




    Nesse sentido, Melhuish (2013, p. 127) diz que se deve centrar a atenção à criança nos primeiros anos de vida por poderem ocorrer consequências permanentes num individuo: “por que devemos centrar a atenção nos primeiros anos? Uma das razões é o acúmulo de evidências que indicam que a experiência de uma criança nesse período traz profundas consequências para o restante de sua vida.” Além disso, a primeira infância é um período crítico para a capacidade de aprender, pois é uma fase de formação singular do cérebro humano e que apresenta desenvolvimento cognitivo acelerado (BARTOSZECK; BARTOSZECK, 2012).




    Com base nessas proposições destacadas, o benefício da identificação precoce está no direcionamento de crianças para as intervenções educacionais antes do desenvolvimento de problemas de aprendizagem mais graves. Corroborando com a importância da identificação precoce da DA, Correia e Martins (1999) ratificam que educadores e professores precisam ficar atentos com sinais de DA e acrescentam que os familiares também fazem parte dessa responsabilidade pela busca de indícios de DA, portanto a escola deve procurar os pais à proporção que as suspeitas ocorram.




    A identificação das DA deve ser feita o mais precocemente possível, contribuindo para este facto uma observação cuidada dos comportamentos da criança. Assim, os profissionais (especialmente os educadores e professores) e os pais devem estar atentos a um conjunto de sinais, que a criança exiba, contínua e frequentemente, uma vez que não existem indicadores isolados para a identificação das DA. (CORREIA; MARTINS, 1999, p. 11)




    A descoberta de DA nesta faixa etária pode ser percebida por profissionais escolares, principalmente pelo professor, pois ele exerce o principal papel de formação (BRASIL, 2006; NUNES et al., 2001; FRANÇA, 1986).




    Diante desse cenário, o objetivo geral desta pesquisa é identificar a compreensão e concepção profissional de professores de pré-escola acerca da identificação das DA de crianças na EI pré-escolar. Em consonância com este defini objetivos específicos a fim de definir etapas do trabalho a serem realizadas, que são:




    - Verificar a compreensão e concepção das professoras acerca das DA de seus alunos;




    - Revelar as vozes das professoras em relação aos possíveis problemas de aprendizagem de seus alunos;




    - Investigar como os casos são identificados e quais ações são tomadas frente à identificação de possíveis DA em alunos não diagnosticados oficialmente;




    - Descobrir as potencialidades e limitações de educadoras de infância diante de crianças que apresentam risco a DA;




    - Examinar se a escola acompanha os casos de DA encaminhados.




    Para atingir tais objetivos delineei como questão norteadora desta pesquisa a seguinte questão: quais compreensões e ações profissionais das professoras de EI de uma escola municipal de Osasco assumem diante dos alunos com possíveis dificuldades de aprendizagem?




    Há limitações para este estudo, sendo duas bem perceptíveis, que foram relacionadas à população do estudo e ao público escolar. Os dados foram coletados a partir de entrevistas realizadas em pesquisa exploratória em uma única escola, na qual foram respondentes quatro das professoras de EI (crianças de 4 a 5 anos). Os resultados do estudo não podem ser generalizados diretamente para outros professores de infância de outras escolas. Esses resultados podem apenas fornecer informações e opiniões gerais da amostra específica.




    Nos próximos parágrafos apresento uma breve descrição do conteúdo de cada capítulo. Os quatro capítulos fornecem uma revisão das literaturas relevantes às questões tratadas, em que se discutem os principais conceitos, teorias e pesquisas relacionadas a essa exploração.




    No Capítulo I descrevem-se a metodologia de pesquisa, as questões teóricas relativas à decisão de usar métodos qualitativos, processo de pesquisa para a coleta de relatos acerca das percepções, justificativas e experiências das professoras de infância na identificação de elementos que indiquem sinais de DA em seus alunos, bem como o parecer favorável do comitê de ética, as características da localização da escola, as características físicas da escola, os convites para participação das professoras nesta pesquisa e análise dos dados da pesquisa.




    No Capítulo II são expostos conceitos e definições a respeito da DA, apresentando brevemente algumas das principais definições relativas à DA para fornecer uma das bases do contexto para este estudo.




    No Capítulo III trago uma visão geral do que é a EI, sua importância e compreensão do desenvolvimento cognitivo das crianças.




    No Capítulo IV falo da avaliação na EI dentro do cenário da dificuldade de aprendizagem, onde é tratado a respeito da legislação sobre a avaliação na EI. Trouxe a Teoria dos Sistemas Ecológicos do Desenvolvimento Humano de Urie Bronfenbrenner como um instrumento de avaliação, onde agrega uma nova perspectiva que incorpora uma visão de se conceber o conceito da DA onde não se reduz a uma explicação conceitual ou definição, mas sob o ponto de vista das inter-relações entre diferentes ecossistemas.




    Nas considerações finais retornei à questão e aos objetivos de pesquisa com um propósito de apresentar uma síntese acerca dos resultados evidenciados a partir do processo analítico e indicar possibilidades para futuros estudos sobre a formação docente acerca da DA na educação infantil. É tratado sobre as constatações do Capítulo I, nas quais são descritos o significado dos achados e suas implicações no título da pesquisa: “Dificuldade de aprendizagem: o pensar e o agir de professores da educação infantil”.


  




  

    CAPÍTULO I - METODOLOGIA




    1. CONTEXTO DA PESQUISA





    Para o desenvolvimento deste estudo, como primeiro momento, foram realizadas as seguintes propostas respectivamente: conduzir o projeto deste trabalho a um Comitê de Ética em Pesquisa para aprovação; escolha de uma escola de EI; convite à direção da escola para disponibilizar o espaço escolar sob sua gestão; e convite às professoras.




    No segundo momento foi selecionada a população participante, professoras de alunos na faixa etária de 4 a 5 anos, em uma escola municipal em Osasco.




    No terceiro momento, o desenho metodológico proposto foi a partir de uma abordagem exploratória para que a voz, a experiência e a linguagem das docentes se destacassem nas falas para a percepção e o conhecimento de DA. Nesse seguimento, encontra-se uma multiplicidade de significados que elas conferem no trabalho pedagógico com crianças da EI.




    Em seguida, são projetados e implementados dois instrumentos, a coleta de informações sobre a escola e as entrevistas individuais com as professoras, em que se buscou encontrar os relatos dos participantes acerca dos seus conhecimentos profissionais sobre DA, suas ações e condução dos casos suspeitos de DA e os casos encaminhados para diagnóstico e inclusão.




    Por fim, foi realizada uma análise sobre as entrevistas que permitiu categorizar as informações e os dados obtidos, incluindo o surgimento de categorias emergentes. São elas: experiências da identificação da DA dos docentes; seus procedimentos tomados; os motivos do não encaminhamento; e tratamento dos alunos, bem como os casos de DA confirmados após o encaminhamento.




    1.1 COMITÊ DE ÉTICA




    O Projeto de Pesquisa deste estudo foi protocolado eletronicamente na Plataforma Brasil e encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Cidade de São Paulo, em razão desta pesquisa ser realizada com entrevistas envolvendo docentes. Como resposta foi recebido o parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa nº 3.396.473, constando situação “aprovada”, sob o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 07419119.2.0000.0064.




    1.2 CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DA ESCOLA




    Como primeiro critério, foi escolhida uma escola de rede pública por haver um maior número de alunos da educação básica.




    A rede pública de ensino foi responsável por 74,3% dos alunos na creche e pré-escola, proporção estatisticamente semelhante a 2017. No ensino fundamental, 82,3% dos estudantes também frequentavam a rede pública, percentual 1,4 p.p. menor que em 2017. Já no ensino médio regular, tal rede concentrou 87,0% dos alunos e se manteve estável em relação a 2017. (IBGE, 2019, p. 5)




    A outra razão desta escolha foi pela questão econômica da região por possuir um perfil de baixo nível socioeconômico por influenciar na DA. A pobreza interfere negativamente no desenvolvimento da criança (CIASCA, 2004; LEITE, 1998; PEREIRA; SANTOS; SILVA et al., 2008; SIQUEIRA; GURGEL-GIANNETTI, 2011; WILLIAMS, 2009).




    Existem muitos estudos que mostram um quadro consistente indicando que as adversidades na fase inicial da vida, que frequentemente acompanham a infância pobre, se relacionam com: problemas físicos e mentais na idade adulta, mortalidade adulta, comportamento antissocial e criminoso, abuso de entorpecentes e baixos índices de alfabetização e rendimento acadêmico. (MELHUISH, 2013, p. 127)




    Os processos socioeconômicos têm um enorme efeito sobre a criança, pois reduz o acesso, o tratamento e o acompanhamento da DA. A realidade dessas famílias não ajuda no desenvolvimento da criança, visto que seus direitos não estão sendo plenamente atendidos. A ONU (2017) considera como medida unidimensional de pobreza da população a renda familiar per capita mensal, mas também “pode ser definida enquanto um fenômeno multidimensional, que remete aos vários fatores que constituem a(s) experiência(s) de privação das pessoas.” (ONU, 2017, p. 3)




    De acordo com Pereira, Santos e Williams (2009), muitos familiares e responsáveis pelas crianças de baixos níveis econômicos não compreendem e não aceitam que a escola seja um caminho para ascensão social, e nesses casos não ocorre incentivo à dedicação das crianças para a educação. Considerando afirmações desses autores, não há apoio nos casos de DA onde se requer um esforço maior dos pais.




    As autoras Bhering e Sarkis (2009) falam sobre contextos precários e suas influências na disfunção do desenvolvimento e alertam para a questão da necessidade de se preparar os pais e profissionais que convivem com essas crianças para darem maior atenção.




    No caso de crianças que vivem em contextos precários e, portanto, privados de condições mínimas para o desenvolvimento saudável, é provável que haja maior disfunção no desenvolvimento, resultando, por outro lado, que as preparemos para que tenham maior atenção e envolvimento dos pais ou profissionais em razão das dificuldades encontradas. (BHERING; SARKIS, 2009, p. 11)




    O comportamento e o desempenho escolar podem sofrer alterações de acordo com o nível socioeconômico da família: “... crianças provenientes de famílias que vivem com dificuldades econômicas e habitam em comunidades vulneráveis, tendem a apresentar mais problemas de desempenho escolar e de comportamento” (FERREIRA; MARTURANO, 2002, p. 39).




    Corroborando com estes pensamentos, Ciasca (2004) comenta acerca das camadas menos favorecidas e o acesso ao ensino apropriado à condição de um aluno:




    Os distúrbios e as dificuldades de aprendizagem não são produto de uma classe social, mas encontram-se com maior incidência nas camadas menos favorecidas, em que associados ao problema acadêmico, somam-se outras dificuldades relacionadas ao acesso ao sistema de ensino e à manutenção da criança dentro desse sistema. (CIASCA, 2004, p. 29)




    Com base no contexto dessas falas, o ambiente familiar com baixo nível econômico passa a ser um contribuinte para um ambiente danoso à aprendizagem da criança. Nesse segmento, Coll, Marchesi e Palácios (2004, p. 68), comentam que “nem sempre que o cérebro funciona mal é por culpa de uma falha cerebral: pode ser resultado de um ambiente nocivo”.




    1.3 SOBRE O LOCAL DA ESCOLA




    A escola é localizada na Zona Norte do Município de Osasco-SP, no bairro Piratininga. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o censo populacional da cidade de Osasco foi estimado em 698.418 pessoas no ano de 2019, e sua densidade demográfica era de 10.264,80 hab/km². Conforme a Câmara Municipal de Osasco (2018), divulgado em seu site, o bairro Piratininga foi rapidamente ocupado: possui 30 ruas, conta com 3.400 domicílios, e seu censo populacional é de 12.514 pessoas. Está em área territorial plana e junto às várzeas do rio Tietê. Quanto ao seu saneamento básico, conta com serviços públicos para coleta de lixo residencial e rede de água tratada, porém possui duas comunidades de baixa renda que ocuparam terras e construíram suas casas, nelas não há rede para coleta de esgoto. Segundo a secretaria da escola, a maioria dos alunos matriculados são destas comunidades.




    A Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAGE) de Osasco, em seu Diagnóstico Estratégico (2018 – 2021), consta que o bairro do Piratininga é um dos bairros onde mais se concentram pessoas de alta e altíssima vulnerabilidade as quais necessitam de uma maior atenção na gestão pública. A Secretaria define o que é população vulnerável:




    Entende-se por população vulnerável, as pessoas que, por motivos diversos, tem o acesso, ou oportunidade igualitária, dificultada a bens e serviços universais. Em geral, são grupos que sofrem tanto materialmente, como social e psicologicamente os efeitos da exclusão, seja por motivos religiosos, de saúde, opção sexual, etnia, cor de pele, por incapacidade física ou mental, gênero, dentre outras. (SEPLAGE, 2018, p. 269, 270)




    1.4 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA ESCOLA




    A escola é de EI e atende criança de 4 a 5 anos. As aulas são divididas em dois períodos da manhã (7:30h à 11:30h) ou da tarde (13:20h 17:20h), e o número de turmas varia de 16 a 25 alunos.




    Em suas instalações constam:




    • Sala de diretoria;




    • Sala de secretaria;




    • Sala de professores;




    • Nove salas de aulas;




    • Um playground;




    • Uma casa de bonecas de madeira;




    • Banheiros com adequação à educação infantil;




    • Banheiros com adequação aos alunos com deficiência;




    • Uma cozinha;




    • Um refeitório apropriado às crianças;




    • Um pátio coberto;




    • Uma despensa;




    • Um estacionamento;




    • Um almoxarifado;




    • Área verde.




    A água servida para consumo é filtrada, o fornecimento de água, energia elétrica e esgoto é de rede pública; a escola possui lixeiras destinadas à coleta periódica, tem acesso à Internet banda larga e, apesar de não possuir laboratório, são ministradas aulas de informática nas próprias salas de aula.




    Os equipamentos existentes são:




    • TVs;




    • DVDs;




    • Telefone fixo;




    • Aparelho de som;




    • Projetor multimídia;




    • Impressoras/copiadora.




    A estrutura física do espaço e o ambiente são organizados de forma a estimular a atividade das crianças e sua curiosidade para desenvolver suas habilidades sociais e motoras, a autonomia e a aquisição de hábitos apropriados nas atividades diárias.
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